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projeto de resolução

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA
SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua segunda sessão,
realizada em 3 de junho de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.) no que se refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), bem como a AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), que, respectivamente, convocaram a CIDIP-VII; analisaram propostas dos Estados membros para a CIDIP-VII; selecionaram a Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias como temas de sua agenda; e estabeleceram sua metodologia e trabalho preparatório, bem como as resoluções AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08);


RECORDANDO que o processo da CIDIP é o elemento principal da Organização dos Estados Americanos (OEA) no desenvolvimento e harmonização do Direito Internacional Privado no Hemisfério Ocidental, por meio do qual foram adotados 26 instrumentos interamericanos; e

CONSIDERANDO:


Que na área de proteção ao consumidor, o Governo do Brasil propôs um projeto de Convenção de Lei Aplicável; o Governo do Canadá, um Projeto de Lei Modelo sobre Jurisdição e Lei Aplicável; e o Governo dos Estados Unidos, uma Lei Modelo sobre Restituição Monetária;


O importante trabalho da Comissão Jurídica Interamericana sobre o tema da proteção ao consumidor, particularmente CJI/doc.288/08 rev. 1  “Estado das Negociações sobre Proteção ao Consumidor na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”, CJI/doc. 309/08 “Em Direção à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado” e CJI/RES. 144 (LXXII-O/08) “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”;


Que na área de registros de garantias mobiliárias o Conselho Permanente aprovou os regulamentos modelo de registros preparados pelos Estados membros e convocou uma reunião de três dias da CIDIP-VII a realizar-se na Sede da OEA em Washington, D.C. de 7 a 9 de outubro de 2009;


Que o Governo do Brasil se ofereceu para ser sede da CIDIP VII com o próposito de considerar o projeto de documento final sobre proteção ao consumidor; e

Que os Estados-membros estão determinados a concluir os documentos propostos sobre proteção ao consumidor com vistas a fixar a data para a CIDIP VII considerar o referido tema com a brevidade possível, preferencialmente no primeiro semestre de 2010,
RESOLVE:


1.
Agradecer o Grupo de Trabalho sobre proteção ao consumidor e registro de garantias mobiliárias da Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP) por seus esforços. Doravante serão constituídos por funcionários públicos ou representantes nomeados pelos Estados.

2.
Instruir o Conselho Permanente a estabelecer um Grupo de Trabalho constituído de autoridades públicas e representantes dos interesses dos Estados-membros com vistas a concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção ao consumidor. Neste sentido, a Secretaria-Geral prestará apoio ao Grupo de Trabalho para:



a)
organizar e realizar teleconferências, com início o mais breve possível, o mais tardar até julho de 2009, a fim de permitir que o Grupo de Trabalho conclua o projeto final de documento ou documentos;
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b)
organizar e realizar uma reunião do Grupo de Trabalho, o mais tardar até novembro de 2009, em local e data a serem determinados pelo Conselho Permanente;


O Grupo de Trabalho deverá apresentar ao Conselho Permanente, até 31 de janeiro de 2010, relatório sobre o progresso das negociações;


3.
Instruir o Conselho Permanente, após considerar o relatório do Grupo de Trabalho mencionado no parágrafo anterior, a fixar as datas de realização da CIDIP VII sobre proteção ao consumidor, uma vez os peritos tenham concluído seu trabalho preparatório sobre o projeto de documento ou documentos finais. Se o Conselho Permanente não fixar as datas de realização da CIDIP-VII, o Grupo de Trabalho continuará seu trabalho e apresentará novo relatório de progresso até 15 de maio de 2010; 


4.
Encarregar o Conselho Permanente de alocar fundos do Orçamento-Programa  ordinário para custear as despesas da reunião da CIDIP-VII a ser realizada em outubro de 2009 na Sede da OEA, bem como para custear as despesas relacionadas com o trabalho preparatório sobre o tema da proteção ao consumidor disposto nesta resolução.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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